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Ainda recentemente,em autosde carta-precatóriaproce-
dentedo juízo da comarcade Barra-Mansa,nos quaiso juízo
de Santo-Antônioda Platina, dêsteEstado,haviadeclinadode
suacompetênciapara julgar embargosdeterceirosenhore pos-
suidor, opostosà mesmaprecatóriâ,tivemosoportunidade--de
apreciarmaisum casodessanatureza,à luz dosprincípiosque
norteiama nossalegislaçãoadjetiva. .
A espéciesurgiu ao nossoexameem grau de recursode
agravode instrumento.Dêsteconstava,na verdade,queo des-
pachorecorridojulgara de absolutaneéessidadea réuniãodos
aludidosembargosao processoprincipal, ex-vi do dispostorio
art. 708,§ 1.°,do CódigodeProcessoCivil.
Acrescentavaainda a decisãoagravadaque a medidada
junção dos dois feitos (embargose processoprincipal) seria
indispensável,em faceda complexidadedo assuntoa ser deci-
dido.





















regrainscritanoart. 133doC. P. C., segundoa qualcompete
ao juiz da eausaprincipalo julgamentodasaçõesacessórias,
como,ainda,é exceção,consoanteadverteo inolvidávelRUGO
SIMAS, ao § 2.°doart. 899,queaojuiz deprecanteatribuea
decisãodosembargosdoexecutado.
Em seusmagistraiscomentáriosà codificaçãoprocessual






fôro da situaçãodos"bens,competeao juiz deprecante,"senão
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queconsubstanC'iao princípioda competênciadofôrodasitua-
çãodoimóvelnasaçõesrelativasaorespectivodomínioeposse.
Atribuir aojuiz deprecantea competênciap raêssejulgamen-
to seriaesquecera índolee naturezadosembargos,egundo
preceitodePAULA BATISTA". E assimexplicaHUGO SI-
MAS arazãodoseuconvencimento:"o embargante,quevêseus
bensexecutadosporobrigaçõesdeterceiros,nãopodiaserpri-




FO DE AZEVEDO" (in "ComentáriosaoCód.deProc.Civil",
ed.daRevistaForense,voI.VIII, pág.199).
o julgamentodorecursodeterceiro,nessascondições,es-
tavarigorosamenteafetoao juiz deprecado,dadaa natureza
damatéria,pelaprevalênciadofôrorei sitae,mesmoporquea
expressãoconhecer,conformejá o decidiuo SupremoTribunal
Federal,envolveo recebimentoeo julgamentodosembargos.
Vejamos,agora,algunsjulgados,emabonodenossaasser-
tiva e para completoesclarecimentoda questão: .
"Competeaojuízo deprecadoo julgamentodos
embargosde terceirosenhore possuidor.A expres-
são"conhecer"envolveo "recebimento"e o "julga-
mento"dosembargos".(Ac. unânimedo S. T. F.,





ra do T. J. do Dist.Federal,de13/10/1942,in ap.
doD. J. doD. F. de22/1/1943,pág.399).
"O juiz deprecadoé o competentepara proces-
sar e julgar os embargosde terceiro,oferecidosà
precatória.O Tribunal de Justiça a quepertenceo
- --
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juiz deprecadoé quedeveconhecerdosrecursoso-
postosno mesmojuÍZo". (Ac. da 3a.Câmarado T.
J. do Dist. Federal,de6/10/1942,relatoro então
Des.LAFAIETE DE ANDRADA, in ap.doD. J. de
1/2/1943,pág.566).
" . .. Anteostêrmosirrestritose insofismáveis
doarte711doCód.deProc.Civil, o juiz deprecado
é competentenãosó pararecebere senãotambém
parajulgar,afinal,procedentes,ou não,os embar-
gosopostosà precatóriacujocumprime~tolhecom-
pete".(Ac.doT. J. doR. G.doSul,de9/7/1942,in
JUSTIÇA, voI.XXII, pág.377).




catória,emqueaojuiz deprecado,deresto,facultaa lei (cf.
arte117,Ia. parte,doC. P. C.) a providênciademandarequi-









diu na conformidadedonossoparecer(PARANÁ JUDICIÁ-
RIO, voI.56,fasc.1-11,págs.15a 18).
2) REFORMA DA LEI REGULADORA DOMANDADO DE
SEGURANÇA
Acha-seemtrânsito,no CongressoNacional,umprojeto
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rial, emprestarà lei atual"o traçoduráveldeumarecomendá-
velsistematização",sãoemresumoasseguintes:
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, 'c) -:- admissibilidade" os,'embargosde nulidade
. " infringentesrlo,julgado, em processOsde mandado
desegurança;
d) -:- regulamentaçãod 'recursoprevisto,no arte
101,n.o.ll, letraa,da ConstititiçãoFederal;.:' '
e) ~ mudaro sistemade prioridádeparao julga-
mentodosprocessosdemandadosdesegurança,es~
tabelecidopeloarte17da lei; e, finalmente,
f) -:-suprimir o litisconsórcioem processosd e
mandadodesegurança,paraserfacultadaapenasa
'o . ,. '. o . o
assistência.
Quantoà supressão,domandadode segurançapreventivo,









categoriafôr e sejam quais'foremasofunçõésque
exerça".
Em outras,palavras,'o legislador cons~gr~ua
possibilidadedeser impetradomandadodese~uran-
ça preventivo,como usoda expr.essão,"ou houver
justo receio .de ,sofrê-Ia;'.' . , . 00.









, . .. ". "",
"Hoje, o quese protége,consti~u.cionalmente,é







, . -.' , .
Aliás,nemseria'deargumentarcoma possibili-
dadedeumal~sãograveseoatofôssepraticado,por-
quenoscasos.relevantesa lei dáao"juiz a faculdade
desuspenderoato (art.7.°,n.olI).
,," " . -.
, Quantoaohabeas-corpus,queprotegea liberda-
dedelocomoção,a Constituiçãoéexpressa.Mas,em-
, borapossae devaser, o mandado.de se"guJ:ança,,,ir-
mãocolaçodo habeas.;.corpus,porque"alimentado:pe~
"10mesmoCapítuloda Constituição,queé a sua;par-
. te dogmática,nãolheabsorve,imitaourepro~uz~ô-:-
. dasas características.Acompanha"-on querespeita
ao prazo; dêleseaproxima,;quandotememvistaa
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Garante-seconstitucionalmente,e segarantebem,o































soberaniapopular,não mais adotouo vocábulopermissivo
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ja qualfôr a autoridaderesponsávelpelailegalidadeou abuso
depoder" (art. 141,§ 24). '













so expeditoe profundaInenteliberal, destinadoa protegero
cidadãonosseuslegítimosdireitospatrimoniais.




























a vontadedoscônjugese recorreraex-officioparao Tribunal
deJustiça. .
Verifica-se,porém,dosautos,queos desquitandos,não ha-
viam sido intimados,pessoalmente,da decisãohOnlologatória.
Verdadeé quefôra intimadoda sentençafinal.o advoga-

















u_'- - -- --' u--nu-
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calizador.;.;; não deveprosperarnas lidesdo pretório,.-em-pro-
cessosquetais. . .




























~a justiça,:.,' . " ", - . " n .':-.:
. " .. - '. ' .,. . .. - - . . , - - ...' ..' .. " .
_. .~..~é~ul~ri'~ad~ proc~s~ual,~~sim_; seE:d~, est~~á,Iecomendar
s.ejaobservada,prátic~,'a~quenos'refe~imO$.:""~"-:
A doutrina,por seuturno,abona'iritegralmenteo assêrto.
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o Tribunalde Apelaçãode Minas Geraistem
por vêzesconvertido julgamentoemdiligênciapa-






doa opiniãodeTITO FULGÊNCIO, "Do Desquite",pág.236,
nãodiscrepadoensinamento,perguntandoe respondendo,sa-
tisfatoriamente:







cial,queo juiz interporánofinal dasentença,con-
soantea melhordoutrinaconsubstanciadan lição
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NOcasopor nósestudado,fizemosrecomendaçãoexpressa
ao Ministério Público,para que,nos seuspareceres,emfeitos
futuros,houvessepor bem realçar a salutar orientaçãoaqui
traçada, requerendo,mesmo,que os autos fôssem remeti-
dosà instânciaad-quem,à vista dorecursooficial, somentede-
pois de transcorrido,emprimeira instância,o prazoquinzenal
para o usodo recursovoluntáriopelosinteressados.
o TribunaldeJ ustiçadoEstado,emacórdãolevradopelo
Des.XAVIER DA VEIGA, e tomadopor unanimidadedevo-
tosdaturma cívela que competiuo julgamento,.decidiude
acôrdocomo nossoentendimento.
Posteriormente,a-fim-deinstruirconvenientementeosjuí-
zesdointerior,baixouo ConselhoSuperiordaMagistratura
provimentodecarátergeralemquerecomendou,nosprocessos
dedesquiteamigávele emoutrosnosquaistivessecabimento
recursocompulsório,a subidadosautosà superiorinstância
comestritaobservânciadascautelasreferidas(cf. Diário da
Justiça,doEstado,den.o220,de4-5-953,editaln.o3,letrai).
